PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº        DE 2002

(Da Sra. ANGELA GUADAGNIN)

Define as atividades exercidas sob condições especiais que prejudicam a saúde ou a integridade física dos segurados, nos termos do  parágrafo 1º do art. 201 da Constituição Federal/88, com a redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, e regulamenta a concessão de aposentadoria especiais aos 15, 20 ou 25 anos de trabalho em virtude do exercício de atividades consideradas insalubres, penosas e perigosas. 



O Congresso Nacional decreta:

 

Art. 1° São condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física para fins de concessão de aposentadoria aos segurados do Regime Geral de Previdência Social e dos regimes de servidores públicos, após 15, 20 ou 25 anos de trabalho, sem limite de idade, a insalubridade, a periculosidade e a penosidade.



§ 1º A aposentadoria especial será devida em decorrência do exercício, em caráter permanente, de atividades penosas, insalubres ou perigosas, pelos segurados e servidores referidos no “caput”, observados os requisitos de tempo de exercício dessas atividades fixados nesta Lei Complementar.

 

§ 2o Atividades penosas são aquelas que por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, expõem os empregados a condições de estresse e sofrimento físico e mental, nos termos estabelecidos em regulamento.

 

§ 3º Consideram-se atividades insalubres e perigosas aquelas assim classificadas de acordo com os critérios estabelecidos em regulamento.

 

§ 4º  Entende-se por permanente aquela atividade que faz parte da atribuição da função, cuja exposição lhe seja inerente e freqüente, assim considerado o intervalo mensal, respeitados os limites de tempo em jornada definidos em regulamento.

 

§ 5o Compete ao Conselho Nacional de Previdência Social, ouvidos os Conselhos em âmbito local, regional e estadual, editar os regulamentos de que tratam os § 2º, 3º e 4º desta Lei Complementar.



§ 6º  A cada três anos o Conselho Nacional de Previdência Social promoverá a revisão dos regulamentos referidos no § 4º, a fim de assegurar o atendimento ao disposto no “caput”.



§ 7º  Enquanto não forem editados os Regulamentos referidos no § 4º, serão observados, para os fins desta Lei Complementar, o disposto no Decreto nº 53.831, de 1964, e nos Anexos I e II do Decreto 83.080/79, e na Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e seus regulamentos.



Art. 2° A comprovação do exercício da atividade sob condições especiais será feita através de Formulário de Informações sobre atividades insalubres, penosas e perigosas, preenchido pelo empregador com acompanhamento do segurado e do sindicato dos trabalhadores da categoria profissional predominante no estabelecimento.

 

§ 1° A utilização de equipamento de proteção individual não descaracteriza o enquadramento de atividade especial.

 

§ 2º Atividades insalubres, penosas e perigosas exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, não arroladas nos regulamentos de que trata o art. 1º desta Lei Complementar poderão ser considerados para fins de aposentadoria especial com base em laudo técnico de condições ambientais expedido por Engenheiro ou Médico do Trabalho.

 

§ 3o Representantes dos trabalhadores na Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou empregado designado para cumprimento das atribuições da CIPA nos termos definidos na NR-5 da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, deverão ser comunicados com antecedência sobre os procedimentos para a elaboração do laudo técnico de condições ambientais do trabalho, e poderão acompanhar a sua execução, com menção explicita desse fato no laudo.

 

§ 4o  Os resultados das avaliações ambientais realizadas para fins de elaboração do laudo técnico de condições ambientais deverão ser informados aos segurados, os quais terão assegurado o direito de contestação sobre a legitimidade das informações contidas no mesmo, diretamente à agencia do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS de sua jurisdição ou através do sindicato de sua categoria, num prazo de 30 dias a contar da comprovada ciência do laudo.

 

§ 5o O sindicato dos trabalhadores da categoria profissional predominante no estabelecimento poderá requerer à empresa cópia do laudo técnico de condições ambientais de trabalho, devendo apresentar contestação sobre o mesmo à empresa, no prazo de 30 dias de seu recebimento.

 

Art. 3° O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em ativiadade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou a integridade física, nos termos desta Lei Complementar, será somado, após a respectiva conversão de tempo comum para especial e de tempo especial para comum, e de especial para especial, considerada sempre a atividade preponderante, para efeito de qualquer benefício, observados os critérios estabelecidos pelo Regulamento de que trata o § 2º do art. 1º desta Lei Complementar.

 

Art. 4° As aposentadorias especiais serão financiadas pelos empregadores com os recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de quatro, três ou dois pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente.

 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 6º. Revogam-se os artigos 57 e 58 da Lei n 8.213, de 1991, alterados pelas Leis nº 9.032, de 1995, 9.528, de 1997 e 9.732, de 1998, e demais disposições legais em contrário.
Justificação

 

A aposentadoria especial foi talvez uma das modalidades de aposentadoria previstas pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), que mais sofreu modificações nos últimos 12 anos no Brasil. Essas modificações transformaram profundamente os critérios e procedimentos para a concessão do benefício, incorrendo em determinados períodos em sérios prejuízos para o segurado.

 

Um dos objetivos da presente proposição é o de garantir o acesso do segurado ao seu direito, de forma objetiva, clara e sobretudo correta do ponto de vista dos requerimentos técnicos inerentes à matéria. Neste sentido, a ausência de definições importantes que garantissem o alcance do sentido da lei - proteção da saúde e da integridade física do ser humano -, são aqui suprimidas com a proposta de caráter científico para a “penosidade” no trabalho, e a reafirmação do caráter técnico das normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho no tangente às atividades insalubres e perigosas, amplamente consolidadas na prática e na legislação nacional.

 

Tais definições fazem-se complementar em termos de critérios, com a proposição de um conceito de “permanência” que incorpora o sentido stricto do direito no trabalho, reafirmando sobretudo o conteúdo e a natureza das obrigações e tarefas atribuídas ao empregado ou servidor no exercício de suas funções laborais.

 

A presente propositura visa também preencher lacunas importantes que se sobressaíram após as constantes e complexas alterações ocorridas na regulamentação da aposentadoria especial nos últimos 12 anos, especialmente no reconhecimento da existência de atividades que por sua natureza e condições em que são exercidas no país - reflexo do limite tecnológico e das características da nossa economia -, expõem o trabalhador aos agentes prejudiciais à sua saúde e integridade física. Garantindo-se porém à sociedade e às suas instituições públicas, a oportunidade de revisá-las a cada período de três anos, através de Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social.

 

Complementarmente, a presente propositura introduz mecanismos de controle social sobre o processo de verificação da existência de condições especiais no exercício do trabalho, visando fundamentalmente a preservação de dois direitos garantidos pela Carta Magna e pelos bons costumes, quais sejam, o amplo direito de defesa das garantias individuais e a necessária transparência dos procedimentos públicos que podem gerar perdas ao direito individual do cidadão.

 

A presente propositura introduz a vigilância do próprio segurado ou de representante legítimo sob o fato gerador do beneficio da aposentadoria, que é o levantamento realizado no ambiente de trabalho para a constatação da existência de condição insalubre, penosa ou perigosa.

 

Essas medidas vêm de encontro aos anseios e ao clamor de dezenas de milhares de segurados que apresentaram nos últimos anos - diretamente às agências da Previdência ou através de seus sindicatos e centrais sindicais -, contestações acerca dos resultados e das conclusões de Laudos Técnicos de Condições Ambientais, com os quais não concordavam por não verem ali refletidas suas verdadeiras condições de trabalho e seus conseqüentes danos à saúde. Para os sindicatos e centrais sindicais tais Laudos teriam sido direcionados por informações e documentos não condizentes com a realidade, induzindo a Previdência a desconsiderar a existência de condições especiais que gerassem o direito ao benefício.

 

Um dos exemplos mais gritantes diz respeito ao fornecimento e uso do Equipamento de Proteção Individual (EPI), que supostamente minimizaria a exposição ao agente nocivo e seu efeito à saúde do segurado. A despeito da complexa discussão técnica sobre a efetividade da proteção oferecida por esses EPI, o fato é que, para evitar a incidência da taxação progressiva que se observou (chegando aos atuais 6%, 9% e 12%), as empresas simplesmente relatam o fornecimento do EPI, sem que tenham necessariamente que modificar as condições ambientais de trabalho, introduzindo uma distorção e um conflito em relação à legislação trabalhista (Lei 6514/77 e Portaria 3214/78) que determina o emprego do EPI apenas quando as medidas organizacionais e tecnológicas comprovadamente mostrarem-se insuficientes para garantir a proteção da saúde do trabalhador.

 

Portanto, com vistas a corrigir tal distorção e manter o estímulo empresarial para a melhoria contínua dos ambientes e das condições de trabalho, a presente propositura determina clara e inequivocamente que o EPI não descaracteriza o enquadramento da atividade especial.

 

De resto, as medidas ora propostas neste PLC aperfeiçoam a aproximação que vem se observando nos últimos sete anos entre a legislação trabalhista e previdenciária, quanto aos critérios técnicos de verificação da existência de condições especiais, harmonizando entre ambas o direito que tem os trabalhadores de serem informados sobre os resultados das avaliações ambientais dos seus locais de trabalho e o direito de seus representantes eleitos acompanharem as fiscalizações e os levantamentos de condições de trabalho, com vistas a torná-las tecnicamente mais corretas e aferir-lhes credibilidade.

 

Por fim, a presente propositura apóia-se na realidade para restabelecer o direito do segurado de conversão de tempo comum para especial e de tempo especial para comum, e de especial para especial, considerada sempre a atividade preponderante, garantindo-lhe assim o usufruto do seu beneficio a pleno vigor. Também é com base na realidade do país que este Projeto de Lei Complementar estabelece a redução das alíquotas de contribuição para a aposentadoria especial, dos atuais valores para 4%, 3% e 2%, respectivamente para atividades que produzam o direito ao benefício aos 15, 20 e 25 anos.



Assim, em vista do relevante sentido de justiça social, o presente Projeto de Lei Complementar revela-se importante para o trabalhador e para a sociedade, razões pelas quais julgo merecer o apoio dos ilustres membros desta Casa.



Sala das Sessões, em        de                       de 2002 

Deputada ANGELA GUADAGNIN

PT-SP

